
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
6.296 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO

REQTE.(S) :ASSOCIACAO NACIONAL DOS DELEGADOS DE 
POLICIA FEDERAL 

ADV.(A/S) :ANTONIO TORREAO BRAZ FILHO E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Decisão:
Vistos.
Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com  pedido  de 

medida cautelar,  ajuizada pela  Associação  Nacional  dos  Delegados  de 
Polícia Federal, tendo como objeto a Portaria nº 739/2019, de 3 de outubro 
de 2019, editada pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, 
relativa  à  participação  da  Polícia  Rodoviária  Federal  em  operações 
conjuntas em áreas de interesse da União.

A autora  sustenta  que “[...]  o  Ministro  de Estado da Justiça  e  da 
Segurança Pública editou a Portaria n. 739/2019, que autorizou a atuação 
da PRF em operações investigativas, junto a equipes de outras instituições 
responsáveis pela segurança do País,  ´em áreas de interesse da União`, 
inclusive em ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos federais”. 

 Alega  que  “[…]  as  competências  outorgadas  à  PRF  pelo  ato 
normativo impugnado são, em verdade, exclusivas de polícia judiciária e 
inerentes  à  atividade  da  Polícia  Federal,  jamais  da  PRF  (polícia 
administrativa),  que  se  destina  exclusivamente  ao  patrulhamento 
ostensivo das rodovias”. 

Aduz  que  “[a]  PRF  não  está  constitucionalmente  autorizada  a 
realizar  atividades  de  cunho  investigatório,  tampouco  a  atuar  em 
ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos. É nítida, portanto, a tentativa de 
usurpação de funções públicas  implementada através da publicação do ato 
normativo ora questionado.” 

Assevera a autora que “ o alto grau de abertura normativa verificado 
na Portaria n. 739/2019, ao permitir a atuação conjunta da PRF `em áreas 
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de  interesse  da  União´,  também  demonstra  preocupante  afronta  ao 
princípio  constitucional  da  segurança  jurídica  (art.  5º,  XXXVI,  da  CF). 
Afinal, como inexiste definição prévia do que seriam “áreas de interesse 
da  União”,  essa  abrangente  previsão  normativa  autoriza  a  PRF  a 
participar de praticamente qualquer investigação de âmbito federal”. 

Afirma que “ao ampliar as competências da PRF sem qualquer base 
constitucional ou legal para tanto, a Portaria também extrapolou de seu 
poder  regulamentar,  em  grave  ofensa  à  hierarquia  das  normas  e  ao 
princípio da legalidade estrita”. 

Sublinha  que  “[…]  não  se  pode  olvidar  da  competência 
constitucionalmente  conferida  à  PRF,  que,  enquanto  polícia 
administrativa,  limita-se  ao  patrulhamento  ostensivo  de  rodovias.  A 
ampliação  de  suas  competências,  permitindo  sua  participação  em 
operações  investigatórias  em  ´áreas  de  interesse  da  União`,  pode 
ocasionar problemas ainda mais graves,  além de configurar usurpação 
das funções da PF, motivos que justificam, irrefutavelmente, a declaração 
de inconstitucionalidade da Portaria n. 739/2019.”

Ressalta a autora estarem presentes os requisitos para a concessão da 
medida cautelar, para suspender os efeitos da Portaria nº 739/2019, de 3 
de  outubro  de  2019,  editada  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e 
Segurança Pública.

Ao fim, no mérito, requer a procedência do pedido formulado e a 
declaração de inconstitucionalidade da Portaria nº 739/2019, editada pelo 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

É o relato do necessário. Passo a decidir. 

Observo,  inicialmente,  que  a  excepcionalidade  apta  a  justificar  a 
atuação da Presidência em plantão é aquela  cuja  apreciação se mostra 
inadiável,  e  para  a  qual  se  exige  um  exame  preliminar  à  atuação  do 
próprio Relator da causa sob pena de perecimento do alegado direito. 

Examinados  os  elementos  havidos  nos  autos,  considerando  a 
relevância do caso e o risco de atuação ilegítima da Polícia Rodoviária 
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Federal  em  áreas  de  interesse  da  União,  fazendo  as  vezes  da  Polícia 
Federal,  em  caráter  excepcional  examino  monocraticamente,  ad 
referendum do Plenário, o pedido de medida cautelar, sem a audiência 
dos  órgãos  ou  das  autoridades  dos  quais  emanou  o  ato  impugnado, 
conforme precedentes desta Suprema Corte, tais como: ADPF nº 130/DF-
MC, Rel. Min. Ayres Britto, DJ de 27/2/08; ADI nº 4.307/DF-MC, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJ de 8/10/09; ADI nº 4.598/DF-MC, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe  de  1º/8/11;  ADI  nº  4.638/DF-MC,  Rel.  Min.  Marco Aurélio,  DJ  de 
1º/2/12; ADI nº 4.705/DF-MC, Rel. Min.  Joaquim Barbosa, DJ de 1º/2/12; 
ADI nº 4.635-MC, Rel. Min.  Celso de Mello, DJ de 5/1/12; ADI nº 4.917-
MC, Rel. Min.  Cármen Lúcia, DJ de 21/3/13; e ADI 5.184-MC, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 9/12/14. 

Em meu entender, restam presentes os requisitos para a concessão 
da medida acautelatória.

A Constituição Federal, no § 2º, do art. 144, dispõe que compete a 
Polícia  Rodoviária  Federal  o  patrulhamento  ostensivo  das  rodovias 
federais,  conferindo  a  ela,  como  agente  da  autoridade  de  trânsito,  o 
poder-dever de exercer a vigilância no sistema federal de viação, com a 
finalidade  de  manter  a  ordem  e  a  segurança  de  pessoas  e  bens  no 
âmbito da malha federal. 

A pretexto de estabelecer diretrizes para a participação da Polícia 
Rodoviária  Federal  em  operações  conjuntas  nas  rodovias  federais, 
estradas federais e em área de interesse da União,  o Ministro de Estado 
da  Justiça  e  Segurança  Pública  incursionou por  campo reservado ao 
Congresso Nacional. 

As atribuições da Polícia Rodoviária Federal devem ser veiculadas 
não em portaria,  mas em lei,  nas acepções formal e material,  como se 
infere da Carta Maior. 

Não compreendo, outrossim, que as atribuições inscritas na portaria 
ministerial revelem tão somente desdobramentos do feixe de competência 
inerente à natureza da Polícia Rodoviária Federal. Trata-se de verdadeira 
ampliação de atribuições desse órgão. 

Em outras palavras, mera portaria de Ministro de Estado não tem a 
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envergadura normativa para ampliar as atribuições da Polícia Rodoviária 
Federal,  estando  evidenciada  a  ocorrência  de  inconstitucionalidade 
formal.

Sob a óptica da  inconstitucionalidade material, a referida portaria 
elastece o âmbito de atuação da Polícia Rodoviária Federal para áreas de 
interesse da União.

Entende-se como área de interesse da União  toda localidade cuja 
realização de levantamentos seja necessária para obtenção de dados ou 
informações que permitam a produção de conhecimentos capazes de 
orientar a atuação de equipes operacionais ou gestores. 

De se ver que, por definição,  a Polícia Rodoviária Federal deverá 
exercer atividades de fiscalização, operação e policiamento ostensivo de 
trânsito ou patrulhamento exclusivamente nas rodovias federais.

A previsão de atuação da Polícia Rodoviárias Federal em área de 
interesse da União extravasa o conceito de  policiamento ostensivo de 
trânsito do sistema federal de viação.

Ademais, a Portaria nº 739/2019, de 3 de outubro de 2019, editada 
pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, ao dispor que a 
Polícia  Rodoviária  Federal  participará  de  operações  de  natureza 
investigativa ou de inteligência,  conferiu a ela atribuições inerentes à 
polícia  judiciária,  competências  que  extrapolam  as  atividades  de 
patrulhamento da malha rodoviária federal. 

Ante  o  quadro  revelado, defiro  a  medida  cautelar  pleiteada    ad   
referendum   do Plenário   e suspendo a eficácia da Portaria nº 739/2019, de 
3  de  outubro  de  2019,  editada  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e 
Segurança Pública, relativa à participação da Polícia Rodoviária Federal 
em operações conjuntas em áreas de interesse da União.

Por  razões  de  celeridade  processual, solicito,  desde  já,  as 
informações  à  requerida,  no  prazo  de  10 (dez) dias  (art.  12  da  Lei  nº 
9.868/99). 

Após,  abra-se  vista,  sucessivamente,  no  prazo  de  cinco  dias,  ao 
Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República.

Em seguida, encaminhem-se os autos ao eminente Ministro Relator 
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para o que entender de direito.
Comunique-se com urgência. 
Publique-se. 
Brasília, 14 de janeiro de 2020.

Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente
(RISTF, art. 13, VIII)

Documento assinado digitalmente
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